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  Comunicado ao Pleno em 30-7-2003

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Dirigente Regional de Ensino de Ourinhos solicita a convalidação de estudos dos oito alunos arrolados às fls. 05 dos correntes autos.

 Em 2002, os alunos Ana Cláudia Cadamuro, Ana Gabriela Perez, Fábio Henrique Marques, Germano Henrique Costa Barrilli, Laura Gabriela das Neves, Leda Maria Simão Paiva, Marcos Moraes e Viviane Aparecida Gomes de Oliveira cursaram a 1ª série do Ensino Médio na Escola Centro Educacional Millennium, localizada na Rua Cel. Manoel Ferreira nº 528 em Chavantes/SP. O estabelecimento, autorizado a funcionar com ensino fundamental, não detém autorização para funcionar com o ensino médio.

  Conforme informações da DE, a escola não teve seu curso de Ensino Médio autorizado devido a “carências estruturais do prédio vistoriado que não oferecia condições mínimas para o funcionamento dessa modalidade de ensino.” (fls. 08)

Em retrospecto, observa-se que a Direção da escola teve denegado seu pedido de autorização de funcionamento de Ensino Médio pelo Despacho GDRE nº 01/2002, de 07-01-02 (fls. 08)

Em 28-02-02 a Direção da escola reiterou junto à DE o pedido de autorização com indicações de que, caso não fosse deferido, deveria ser encaminhado à Secretaria de Estado da Educação em grau de recurso. (fls. 25 do Processo em apenso DE Região de Ourinhos nº 79/03)

Segundo esclarece a escola, “...o Centro Educacional Millennium não recebeu qualquer resposta ao seu pedido de reconsideração, ou mesmo qualquer visita de Supervisor de Ensino da Diretoria Regional de Ourinhos.” (fls. 23 do Processo em apenso DE Região de Ourinhos nº 79/03) 

A Supervisão da DE alega, por sua vez, que “a Diretora e a representante da escola recorreu a meios informais para solicitar o recurso, cujo despacho da Dirigente Regional de Ensino nº 10/02, de 12-02-02, mantém a decisão de não autorizar a instalação do citado curso, bem como informa que a solicitante poderia recorrer junto ao Conselho Estadual de Educação (sic), devendo para tanto organizar a documentação necessária, o que não foi feito por parte da interessada.” (fls. 26 do Processo em apenso DE Região de Ourinhos nº 79/03).

Prossegue a DE informando que “a escola, entretanto, não acatou a decisão da Diretoria de Ensino, manifestada pelo Despacho GDRE nº 01/2002 de 07/01/02, e à revelia das formalidades legais e sem nenhuma outra comunicação a esta DE, instalou a 1ª série do Ensino Médio, que funcionou durante o ano de 2002.” (fls. 08)

Em 23-09-02, a diretora da escola solicitou novamente autorização, desta vez ao Secretário de Estado da Educação, que se encontrava em visita no local. O pedido foi encaminhado à Coordenadoria de Ensino do Interior (CEI), que, em 11-12-02, assim se pronunciou: (fls. 32 do Processo em apenso D.E. Região de Ourinhos nº 79/03).

“Diante do acima exposto, esta Assistência Técnico-Pedagógica propõe: 

“O remanejamento do referido alunado para outros estabelecimentos de ensino, de acordo com a manifestação dos respectivos responsáveis.

“A convalidação de estudos realizados pelos alunos, matriculados na 1ª série do Ensino Médio, durante o ano letivo de 2002.

“Que a Diretoria de Ensino comunique ao representante legal da mantenedora do Centro Educacional Millennium, da impossibilidade de se efetuar matrícula no curso de Ensino Médio, no ano letivo de 2003, uma vez que o referido curso não foi autorizado pela Diretoria de Ensino da Região de Ourinhos.

Por iniciativa da DE, os pais dos alunos envolvidos foram convocados para uma reunião a fim de serem esclarecidos sobre a situação da escola.

Em 23-01-2003, a Dirigente Regional expediu Portaria designando uma Comissão de Supervisores para analisar a documentação referente à vida escolar dos alunos (fls. 20 do Processo em apenso DE Região de Ourinhos nº 79/03).

Do Parecer da Comissão, destaca-se:

- No quadro de dez professores, dois não eram devidamente habilitados.

- O calendário escolar foi cumprido.

- Os diários de classe apresentam algumas falhas de escrituração.

- Só foi possível verificar o controle de freqüência dos professores a partir de julho/2002, pois a freqüência anterior foi anotada em caderno à parte.

- A proposta pedagógica não foi apresentada à Comissão. Quanto aos Planos de Ensino, a escola trabalha com assessoria pedagógica do Curso Positivo.

A Comissão de Supervisores concluiu seu Parecer manifestando-se favorável à convalidação de estudos (fls. 11)

O expediente tramitou pela CEI que, às fls. 14, também se expressa pela convalidação dos estudos a fim de não penalizar os alunos. 

Constam, ainda, dos autos:

- Termos de Visita da Supervisão lavrados em janeiro de 2003 (fls.06-07)

- Pedidos de autorização e de reconsideração de decisão dirigidos à DE pela representante legal da mantenedora (fls. 23 e 25 do Processo em apenso DE Região de Ourinhos nº 79/03).

- Informações da Supervisão (fls. 26 do Processo em apenso D.E. Região de Ourinhos nº 79/03).

- Parecer da CEI historiando todo o processo relativo ao pedido de autorização de funcionamento do estabelecimento e de cursos da instituição escolar em foco (fls. 32 do Processo em apenso DE Região de Ourinhos nº 79/03).

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 01/99 fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos no sistema de ensino do Estado de São Paulo. Dela cumpre citar:

“Art. 5º - Recebido o pedido, o órgão competente designará Comissão Especial para análise e decisão final.

(...)

§ 7º - A decisão final será publicada pelo órgão competente, cabendo recurso ao órgão superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.” (gg.nn.)

Nos correntes autos,  observa-se que o estabelecimento escolar solicitou reanálise do pedido de autorização em grau de recurso,  facultada pelos dispositivos supracitados, mas não foi atendido. (veja-se fls. 25  do Processo em apenso D.E. Região de Ourinhos nº 79/03)

À revelia da autorização, instalou uma classe de 1ª série do Ensino Médio com  8 (oito) alunos, que estudaram no período de 01-02-2002 a 18-02-2002, em curso  não autorizado pela DE (relação nominal de alunos às fls. 05).

Após análise do desenvolvimento das atividades escolares no citado período, informa a Supervisão que os estudos podem ser convalidados. 

Idêntica manifestação vem expressa pela CEI às fls. 14-15.

Considerando-se que os alunos não podem ser responsabilizados por falhas de alçada administrativa, sugere-se a convalidação dos referidos estudos à luz da Indicação CEE nº 02/95.

2. CONCLUSÃO

Convalidam-se os estudos dos oito alunos, mencionados às folhas 05, que cursaram a 1º série do Ensino Médio, no período de1º-02-02 a 18-02-02, na Escola Centro Educacional Millennium Chavantes/SP, DE da Região de Ourinhos.

Encaminhe-se cópia à Escola e à DE da Região de Ourinhos.

São Paulo, 26 de julho de 2003

a) Consª. Olga de Sá

                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antonio Monteiro, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de julho de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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